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8.6.8 Produtividade da indústria doméstica
A produtividade da indústria doméstica, calculada como o quociente entre a quantidade produzida e o número de empregados envolvidos na produção no período, diminuiu

10,9% de P1 a P5. Contudo, à queda da produtividade não podem ser atribuídos os indícios de dano constatados nos indicadores da indústria doméstica, uma vez que tal queda foi
ocasionada pela retração da produção (29,2%) mais que proporcional à diminuição do número de empregados ligados à produção (20,5%).

8.6.9 Consumo cativo
Não houve consumo cativo pela indústria doméstica ao longo do período de análise de continuação/retomada do dano.
8.7 Da conclusão sobre os indícios de retomada do dano
Ante a todo o exposto, percebe-se que o direito antidumping imposto serviu para neutralizar o dano causado pelas importações sob análise, uma vez que as escovas para cabelos

importadas da China foram internalizadas no mercado brasileiro a preços superiores aos da indústria doméstica, em decorrência do direito antidumping aplicado, e apresentaram participação
no mercado brasileiro muito inferior aos patamares observados na investigação original. Não obstante, a indústria doméstica continuou a sofrer dano, conforme se depreende da análise
de seus indicadores. Deve-se ter em conta que os indicadores da indústria doméstica já se encontravam deteriorados anteriormente, dado o cenário de dano observado por ocasião da
investigação original e da primeira revisão.

Considerando-se os baixos preços praticados pelos produtores/exportadores chineses, os quais são significativamente inferiores ao preços praticados pelas demais origens e, sem
a cobrança do direito antidumping, entrariam subcotados em relação ao preço praticado pela indústria doméstica, e a existência do elevado potencial para que a origem sob revisão
incremente suas vendas de escovas para cabelo para o Brasil, concluiu-se que a não renovação do direito antidumping levaria muito provavelmente à deterioração dos indicadores
econômico-financeiros da indústria doméstica e à retomada do dano causado por tais importações.

Em face de todo o exposto, pode-se concluir, para fins de determinação final, pela existência de indícios suficientes de que, caso o direito antidumping não seja prorrogado,
haverá retomada do dano à indústria doméstica decorrente das importações objeto do direito.

9 DAS OUTRAS MANIFESTAÇÕES
9.1 Das manifestações acerca da aplicação do direito antidumping
O SIMVEP, em manifestação protocolada no dia 16/06/2019 e reforçada no dia 24/07/2019, alega que a margem de dumping apurada não reflete o comportamento dos

produtores/exportadores durante a totalidade do período de investigação, uma vez que houve aumento da participação da indústria chinesa no mercado brasileiro, bem como redução dos
preços de importação daquela origem, quando no mesmo momento todas as demais origens apresentaram aumentos de preços. Com isso pede que seja aplicado o disposto no parágrafo
2o do art. 107 do Decreto 8.058 e que o direito antidumping no montante atualmente vigente seja renovado.

9.2 Dos comentários acerca da aplicação do direito antidumping
Sobre a alegação de que a margem de dumping apurada não reflete o comportamento dos produtores/exportadores durante a totalidade do período de investigação, cumpre

destacar que não há nenhum indício de que isso tenha ocorrido e as justificativas apresentadas para tal alegação não se sustentam. Ao contrário, como analisado ao longo deste Documento,
nota-se que as importações originárias da China apresentaram pequenas oscilações durante o período analisado, totalmente compatíveis com flutuações de mercado e variações na cesta
de produtos.

10 DA RECOMENDAÇÃO
Conforme dispõe o art. 106 do Decreto 8.058, de 2013, o prazo de aplicação de um direito antidumping poderá ser prorrogado, desde que demonstrado que a extinção desse

direito levaria, muito provavelmente, à continuação ou retomada do dumping e do dano decorrente de tal prática.
No presente caso, ficou caracterizada a continuação de dumping nas exportações de escovas para cabelo da China para o Brasil, bem como a probabilidade de retomada do dano

à indústria doméstica. Além disso, foi observado que as importações brasileiras de escovas para cabelo da China ocorreram a preços subcotados em todos os períodos da revisão, caso
desconsiderado o valor do direito antidumping.

Ademais, verificou-se que as importações da origem analisada mantiveram participação relevante nas importações e no mercado brasileiro durante todo período analisado.
Assim, nos termos do art. 106 do Decreto 8.058, de 2013, a autoridade investigadora propõe a prorrogação da duração do direito antidumping aplicado às importações de escovas

para cabelo, por um período de até cinco anos. Consoante § 1o do art. 107 do mencionado Regulamento, recomenda-se a aplicação do montante do direito antidumping determinado com
base na margem de dumping calculada para o período de revisão, conforme quadro abaixo:

. Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping Definitivo (US$/kg)

. China Todas empresas 11,98

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera a Nomenclatura Comum do Mercosul e as alíquotas do Imposto de Importação que
compõem a Tarifa Externa Comum - TEC, conforme estabelecido nas Resoluções nos 07/19 e 32/19,
do Grupo Mercado Comum do Mercosul.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7o, inciso IV, do Decreto no 10.044, de 04 de outubro de
2019, e considerando o disposto na Decisão no 31/04 do Conselho do Mercado Comum do Mercosul, nas Resoluções nos 07 e 32 de 2019, do Grupo Mercado Comum do Mercosul, e na
Resolução no 125, de 15 de dezembro de 2016, da Câmara de Comércio Exterior, e tendo em vista a deliberação de sua 164a reunião, ocorrida em 05 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1o Ficam alteradas a Nomenclatura Comum do Mercosul e as alíquotas do Imposto de Importação que compõem a Tarifa Externa Comum - TEC, de que trata o Anexo I da
Resolução no 125, de 15 de dezembro de 2016, da Câmara de Comércio Exterior, conforme quadro a seguir:

. SITUAÇÃO ATUAL MODIFICAÇÃO APROVADA

. NCM D ES C R I Ç ÃO TEC % NCM D ES C R I Ç ÃO TEC %

. 2931.10.00 - Chumbo tetrametila e chumbo tetraetileno 2 2931.10.00 - Tetrametila de chumbo e tetraetila de chumbo 2

. 4016.91.00 -- Revestimentos para pisos (pavimentos) e capachos 16 4016.91.00 -- Revestimentos para pisos (pavimentos) e tapetes 16

. 8523.52.00 -- "Cartões inteligentes" 6BIT 8523.52 -- "Cartões inteligentes"

. 8523.52.10 Cartões e etiquetas de acionamento por aproximação 12BIT

. 8523.52.90 Outros 6BIT

. 8523.59 -- Outros 8523.59.00 -- Outros 16

. 8523.59.10 Cartões e etiquetas de acionamento por aproximação 12BIT 8523.59.10 SUPRIMIDO

. 8523.59.90 Outros 16 8523.59.90 SUPRIMIDO

. 9303.90.00 - Outros 20 9303.90 - Outros

. 9303.90.10 Lançadores do tipo utilizado com cartuchos dos itens 9306.21.10,
9306.21.20 ou 9306.21.30

20

. 9303.90.90 Outros 20

. 9304.00.00 Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e
pistolas, de mola, de ar comprimido ou de gás, cassetetes),
exceto as da posição 93.07.

20 9304.00 Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e pistolas, de mola, de
ar comprimido ou de gás, cassetetes), exceto as da posição 93.07.

. 9304.00.10 Recipientes do tipo aerossol que contenham produtos químicos ou
oleorresina de Capsicum, com fins irritantes

20

. 9304.00.90 Outras 20

. 9306.21.00 -- Cartuchos 20 9306.21 -- Cartuchos

. 9306.21.10 Que contenham produtos químicos ou oleorresina de Capsicum, com fins
irritantes

20

. 9306.21.20 Outros, que produzem efeitos fumígenos, de iluminação, de som ou de
identificação mediante tintas ou corantes

20

. 9306.21.30 Outros, com um ou mais projéteis de elastômeros 20

. 9306.21.90 Outros 20

. 9306.90.00 - Outros 20 9306.90 - Outros

. 9306.90.10 Granadas que contenham produtos químicos ou oleorresina de Capsicum,
com fins irritantes

20

. 9306.90.20 Outras granadas, que produzem efeitos fumígenos, de iluminação, de som
ou de identificação mediante tintas ou corantes

20

. 9306.90.90 Outros 20

Art. 2o Esta Resolução entrará em vigor em 1o de janeiro de 2020.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Presidente do Comitê-Executivo de Gestão

Substituto

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera para zero por cento as alíquotas do Imposto de Importação incidentes sobre os Bens
de Capital que menciona, na condição de Ex-Tarifários.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, tendo em vista a deliberação de sua 164a reunião, ocorrida em 05 de novembro de 2019, no
uso das atribuições que lhe confere o 7o, inciso IV, do Decreto no 10.044, de 4 de outubro de 2019, considerando o disposto nas Decisões nos 34/03, 40/05, 58/08, 59/08, 56/10,
57/10, 35/14 e 25/15 do Conselho do Mercado Comum do Mercosul e nos Decretos no 5.078, de 11 de maio de 2004, e no 5.901, de 20 de setembro de 2006, e na Portaria no

309, de 24 de junho de 2019, do Ministério da Economia, resolve:
Art. 1o Ficam alteradas para zero por cento, até 31 de dezembro de 2021, as alíquotas ad valorem do Imposto de Importação incidentes sobre os seguintes Bens de

Capital, na condição de Ex-tarifários:
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